
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.308.588 - RN (2012/0026202-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : KELMA MAGNA PEREIRA PINHEIRO 
ADVOGADO : PAULO CÉSAR FERREIRA DA COSTA E OUTRO(S)
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE NATAL 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. 
NOMEAÇÃO. PUBLICAÇÃO NA IMPRENSA OFICIAL E 
DIVULGAÇÃO NA INTERNET. LONGO LAPSO TEMPORAL ENTRE A 
HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO CONCURSO E A 
NOMEAÇÃO. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE.
1. Trata-se na origem de mandado de segurança impetrado pela ora recorrente 
objetivando o seu direito de tomar posse no cargo público de Educadora Infantil para 
o qual concorreu, ao argumento de que foi nomeada, contudo, por não ter sido 
comunicada pessoalmente, só tomou conhecimento de tal ato quando transcorrido o 
prazo para a apresentação dos documentos.
2. É incontroverso que a nomeação da recorrente foi publicada no sítio 
www.natal.rn.gov.br/sme, na internet, e no Diário Oficial do Município, órgão de 
divulgação dos atos do Poder Executivo Municipal, conforme previa o Edital do 
concurso. Ocorre que transcorreu mais de um ano entre a nomeação (1º.1.2009 - fl. 
29) e a data em que foi publicada a homologação do resultado final do certame 
(28.12.2007 - fl. 29).
3. Ora, caracteriza violação ao princípio da razoabilidade a convocação para 
determinada fase de concurso público, mediante publicação do chamamento em 
diário oficial e pela internet, quando passado considerável lapso temporal entre a 
homologação final do certame e a publicação da nomeação, uma vez que é inviável 
exigir que o candidato acompanhe, diariamente, durante longo lapso temporal, as 
publicações no Diário Oficial e na internet.
4. E mesmo não havendo previsão expressa no edital do certame de intimação 
pessoal do candidato acerca de sua nomeação, em observância aos princípios 
constitucionais da publicidade e da razoabilidade, a Administração Pública deveria, 
mormente em face do longo lapso temporal decorrido entre as fases do concurso 
(mais de 1 ano), comunicar pessoalmente o candidato sobre a nova fase, para que 
pudesse exercer, se fosse de seu interesse, o exame médico. 
5. Recurso especial provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." 

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin  (Presidente) 
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votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Cesar Asfor Rocha. 

Brasília (DF), 16 de agosto de 2012.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.308.588 - RN (2012/0026202-9)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : KELMA MAGNA PEREIRA PINHEIRO 
ADVOGADO : PAULO CÉSAR FERREIRA DA COSTA E OUTRO(S)
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE NATAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto por Kelma Magna Pereira Pinheiro, com fundamento na 

alínea "c" do permissivo constitucional, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio 

Grande do Norte, assim ementado (fls. 113):

APELAÇÃO CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. 
CANDIDATA APROVADA. NOMEAÇÃO ATRAVÉS DE DIÁRIO OFICIAL, 
AFIXADO EM MURAL NA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E 
DIVULGADO EM SITE. ALEGAÇÃO DE ILEGALIDADE EM VIRTUDE DO 
NÃO ENVIO DE CORRESPONDÊNCIA ENDEREÇADA À CANDIDATA 
INFORMANDO SOBRE A PUBLICAÇÃO DO ATO. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO AO EDITAL. OBSERVÂNCIA AO PRINCÍPIO DA 
VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO. PRESERVAÇÃO DA 
ISONOMIA ENTRE OS CANDIDATOS. DIREITO LÍQUIDO E CERTO NÃO 
DEMONSTRADO. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA QUE SE IMPÕE. APELO 
CONHECIDO E DESPROVIDO. 

Nas razões recursais, sustenta a parte recorrente dissídio jurisprudencial com julgados 

desta Corte Superior. Alega "a irrazoabilidade de se exigir que um candidato, uma vez 

aprovado em concurso público, adquirisse o hábito de ler o Diário Oficial do Estado 

diariamente" (fls. 131). 

Não foram apresentadas contrarrazões (fls. 166).

Instado a se manifestar, o Ministério Público Federal opinou pelo provimento do recurso 

especial.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.308.588 - RN (2012/0026202-9)
  

EMENTA
ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. 
NOMEAÇÃO. PUBLICAÇÃO NA IMPRENSA OFICIAL E 
DIVULGAÇÃO NA INTERNET. LONGO LAPSO TEMPORAL ENTRE A 
HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO CONCURSO E A 
NOMEAÇÃO. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE.
1. Trata-se na origem de mandado de segurança impetrado pela ora recorrente 
objetivando o seu direito de tomar posse no cargo público de Educadora Infantil para 
o qual concorreu, ao argumento de que foi nomeada, contudo, por não ter sido 
comunicada pessoalmente, só tomou conhecimento de tal ato quando transcorrido o 
prazo para a apresentação dos documentos.
2. É incontroverso que a nomeação da recorrente foi publicada no sítio 
www.natal.rn.gov.br/sme, na internet, e no Diário Oficial do Município, órgão de 
divulgação dos atos do Poder Executivo Municipal, conforme previa o Edital do 
concurso. Ocorre que transcorreu mais de um ano entre a nomeação (1º.1.2009 - fl. 
29) e a data em que foi publicada a homologação do resultado final do certame 
(28.12.2007 - fl. 29).
3. Ora, caracteriza violação ao princípio da razoabilidade a convocação para 
determinada fase de concurso público, mediante publicação do chamamento em 
diário oficial e pela internet, quando passado considerável lapso temporal entre a 
homologação final do certame e a publicação da nomeação, uma vez que é inviável 
exigir que o candidato acompanhe, diariamente, durante longo lapso temporal, as 
publicações no Diário Oficial e na internet.
4. E mesmo não havendo previsão expressa no edital do certame de intimação 
pessoal do candidato acerca de sua nomeação, em observância aos princípios 
constitucionais da publicidade e da razoabilidade, a Administração Pública deveria, 
mormente em face do longo lapso temporal decorrido entre as fases do concurso 
(mais de 1 ano), comunicar pessoalmente o candidato sobre a nova fase, para que 
pudesse exercer, se fosse de seu interesse, o exame médico. 
5. Recurso especial provido. 

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se na origem de mandado de segurança impetrado pela ora recorrente objetivando o seu 

direito de tomar posse no cargo público de Educadora Infantil para o qual concorreu, ao 

argumento de que foi nomeada, contudo, por não ter sido comunicada pessoalmente, só tomou 

conhecimento de tal ato quando transcorrido o prazo para a apresentação dos documentos.

A parte recorrente alega "a irrazoabilidade de se exigir que um candidato, uma vez 
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aprovado em concurso público, adquirisse o hábito de ler o Diário Oficial do Estado 

diariamente" (fls. 131). 

O recurso merece acolhida. 

O Tribunal a quo, ao decidir a lide, assim consignou (fls. 116):

[..]
Volvendo-se ao caso dos autos, observa-se que a apelante sustenta ter 

havido transgressão às regras do edital, na medida em que o edital do concurso 
não especifica claramente como ocorrerá a divulgação da nomeação dos 
candidatos.

Todavia, o edital do concurso às fls. 20/25, prevê no item 5.5 que a 
Portaria de nomeação será publicada no Diário Oficial do Município, afixado em 
mural na Secretaria Municipal de Educação, bem como divulgado no sítio 
www.natal.rn.gov.br/sme, a saber:

5.5. Será publicado no Diário Oficial do Município, afixado em 
mural na Secretaria Municipal de Educação e divulgado no sítio 
www.natal.rn.gov.br/sme, a Portaria de Nomeação dos candidatos 
habilitados.

Percebe-se, pois, que a nomeação da candidata se deu da forma prevista no 
edital, conforme publicação de fl. 28 dos autos.

Na inicial do mandamus, a própria impetrante alega que "não dispõe de 
internet, tão pouco de assinatura do Diário Oficial do Município, não tendo, 
portanto, como tomar conhecimento de sua nomeação (...)".

Vale ressaltar que ao prestar informações às fls. 48/50, a autoridade coatora 
informou que houve a divulgação no Diário Oficial do Município, em quadro 
afixado na Secretaria de Educação e no sítio da Prefeitura do Natal.

Assim, em atenção às provas colacionadas aos autos, infere-se que não há 
nenhuma ilegalidade no ato impugnado no mandamus, haja vista que, 
pontualmente na questão suscitada pela apelante, ou seja, no que diz respeito ao 
ato de nomeação da candidata, foi dada a devida publicidade, sendo divulgado o 
ato de nomeação conforme prevê o edital do concurso. 

[...]

Pela leitura do trecho acima, é incontroverso que a nomeação da recorrente foi 

publicada no sítio www.natal.rn.gov.br/sme, na internet, e no Diário Oficial do Município, órgão de 

divulgação dos atos do Poder Executivo Municipal, conforme previa o Edital do concurso. Ocorre 

que transcorreu mais de um ano entre a nomeação (1º.1.2009 - fl. 29) e a data em que foi 

publicada a homologação do resultado final do certame (28.12.2007 - fl. 29).

Ora, caracteriza violação ao princípio da razoabilidade a convocação para determinada 

Documento: 1169699 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/08/2012 Página  5 de 4



 
 

 
fase de concurso público, mediante publicação do chamamento em diário oficial e pela internet, 

quando passado considerável lapso temporal entre a homologação final do certame e a 

publicação da nomeação, uma vez que é inviável exigir que o candidato acompanhe, diariamente, 

durante longo lapso temporal, as publicações no Diário Oficial e na internet.

E mesmo não havendo previsão expressa no edital do certame de intimação pessoal do 

candidato acerca de sua nomeação, em observância aos princípios constitucionais da publicidade 

e da razoabilidade, a Administração Pública deveria, mormente em face do longo lapso temporal 

decorrido entre as fases do concurso (mais de 1 ano), comunicar pessoalmente o candidato sobre 

a nova fase, para que pudesse exercer, se fosse de seu interesse, o exame médico. 

Eis precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ORDINÁRIO. MANDADO DE 

SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. 

CONVOCAÇÃO MEDIANTE PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL. 

PRINCÍPIOS DA PUBLICIDADE E DA RAZOABILIDADE. NÃO 

OBSERVÂNCIA. PRECEDENTES.
1. Muito embora não houvesse previsão expressa no edital do certame de 
intimação pessoal do candidato acerca da sua convocação, em observância aos 
princípios constitucionais da publicidade e da razoabilidade, a Administração 
Pública deveria convocar pessoalmente o candidato, para que pudesse exercer, se 
fosse de seu interesse, seu direito à nomeação e posse.
2. De acordo com o princípio constitucional da publicidade, insculpido no art. 37, 
caput, da Constituição Federal, é dever da Administração conferir aos seus atos a 
mais ampla divulgação possível, principalmente quando os administrados forem 
individualmente afetados pela prática do ato. Precedentes.
3. Agravo regimental improvido. (AgRg no RMS 23.467/PR, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
15/03/2011, DJe 25/03/2011)

CONCURSO PÚBLICO. ASSISTENTE ADMINISTRATIVO. DO ESTADO 

DE RORAIMA. DECURSO DO PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DE 

DOCUMENTOS E REALIZAÇÃO DE EXAME MÉDICO. COMUNICAÇÕES 

RELATIVAS AO CONCURSO. DIÁRIO OFICIAL E INTERNET. 

PREVISÃO EDITALÍCIA. CANDIDATA QUE RESIDE E EXERCE 

ATIVIDADES EM MUNICÍPIO SEM CIRCULAÇÃO DO DIÁRIO 

OFICIAL. IMPOSSIBILIDADE DE ACOMPANHAR O RESULTADO DO 

CONCURSO. RESTITUIÇÃO DE PRAZO QUE SE MOSTRA RAZOÁVEL E 

PROPORCIONAL.
1. A despeito da ausência de norma editalícia prevendo a intimação pessoal do 
candidato, a Administração Pública tem o dever de intimar pessoalmente o 
candidato, quando há o decurso de tempo razoável entre a homologação do 
resultado e a data da nomeação, em atendimento aos princípios constitucionais da 
publicidade e razoabilidade.
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2. É desarrazoada exigência de que a Impetrante efetue a leitura diária do Diário 
Oficial do Estado, por prazo superior a 1 ano, ainda mais quando reside em 
município em que não há circulação do referido periódico.
3. Recurso ordinário em mandado de segurança provido. (RMS 23106/RR, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 18/11/2010, DJe 
06/12/2010)

ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 

SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. CONVOCAÇÃO PARA NOVA 

ETAPA. EDITAL PUBLICADO EM DIÁRIO OFICIAL. CONSIDERÁVEL 

LAPSO TEMPORAL ENTRE TAL CHAMAMENTO E A REALIZAÇÃO DA 

FASE IMEDIATAMENTE ANTERIOR. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 

RAZOABILIDADE.
1. Esta Corte Superior possui entendimento pacífico no sentido de que caracteriza 
violação ao princípio da razoabilidade a convocação para determinada fase de 
concurso público apenas mediante publicação do chamamento em diário oficial 
quando passado considerável lapso temporal entre a realização ou a divulgação do 
resultado da etapa imediatamente anterior e a referida convocação, uma vez que é 
inviável exigir que o candidato acompanhe, diariamente, com leitura atenta, as 
publicações oficiais. Precedentes.
2. Na espécie, a convocação para realização da segunda fase ocorreu quatro anos 
após a realização e aprovação do candidato na primeira etapa, razão pela qual 
plenamente incidentes os precedentes acima elencados.
3. Recurso ordinário em mandado de segurança provido. (RMS 32688/RN, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 04/11/2010, DJe 12/11/2010)

Com essas considerações, voto por DAR PROVIMENTO ao recurso especial.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2012/0026202-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.308.588 / RN

Números Origem:  1090249969  20100129387  20100129387000100

PAUTA: 16/08/2012 JULGADO: 16/08/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : KELMA MAGNA PEREIRA PINHEIRO
ADVOGADO : PAULO CÉSAR FERREIRA DA COSTA E OUTRO(S)
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE NATAL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital - Inscrição / Documentação

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Cesar Asfor Rocha.
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